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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
CARAZtHKO-fiS

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
118/2019

Matéria: PLL 046/2019
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI DE 
AUTORIA PARLAMENTAR. DISPÕE SOBRE A 
CRIAÇÃO DO CARTÃO DE VACINAÇÃO 
ELETRÓNICO NO MUNICÍPIO DE CARAZINHO. 
VÍCIO DE INICIATIVA EVIDENCIADO. NÃO 
VINCULAÇÃO. ORIENTAÇÃO DESFAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissão Processante ao 
Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida orientação técnica, 
em seus aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei n° 046, de 27 de maio 
de 2019, de autoria de vereador, que dispõe sobre a criação do cartão de vacina eletrónico 
no Município de Carazinho.

A exposição de motivos segue anexa,

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

O Município de Carazinho detém competência legislativa para 
legislar sobre a matéria, por se tratar de assunto de interesse local (CRFB, art. 30, I c/c 
LOM, art. 18,XXIH1).

Por outro lado, no que diz respeito á iniciativa para deflagrar o 
processo legislativo, se evidencia que o vereador tratou de matéria privativa do Poder 
Executivo2.

Desta forma, com a devida vénia ás opiniões contrárias, o PLL 
046/2019 possui vício de iniciativa, pois fere a independência e separação dos poderes

’Art. 30. Compete aos Municípios:
1 - legislar sobre assuntos de interesse local;
li • suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; j...]
Art. 18 - Compete â Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de 
competência do Municipio, especialmente sobre: [...]
XXIII - Legislar sobre assuntos de interesse local. (Alterado pela ELO 34/2013).
2 (LOM) Art. 29 - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 

autárquica ou aumento de sua remuneração;
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
III - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equivalentes e órgãos da
administração pública;
IV - matéria orçamentária e tributária e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxílios, prémios ou 
subvenções.
(CERS) Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: [...]
II - disponham sobre:
a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou 
autárquica;
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de 
civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;
c) organização da Defensoria Pública do Estado;
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
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(art. 103 da Constituição Estadual), configurando inadmissível invasão do Legislativo na
esfera Executiva.

A respeito do tema, cabe lembrar os ensinamentos de GILMAR 
FERREIRA MENDES e PAULO GUSTAVO GONET BRANCO, que ao tratarem da 
iniciativa privativa do Presidente da República à luz do art. 61, § 1o, I e II, da Constituição 
Federal, resumem reservar-se ao chefe do Executivo a iniciativa de leis que fixem 
ou modifiquem (...) versem sobre organização administrativa...n ("Curso de Direito 
Constitucional" Ed. Saraiva 2013 4.1.1.6. p. 868). (Grifou-se).

No mesmo sentido:

Ementa: AÇÃO DEDIRETA
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.° 6.096/2014 DO 
MUNICÍPIO DE PELOTAS. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA DO 
PODER EXECUTIVO. 1. Compete ao Chefe do Poder Executivo 
a iniciativa de leis que disponham sobre criacão. estruturação
e atribuições das Secretarias e órgão da administração
pública, bem como sobre a organização e funcionamento desses 
órgãos. 2. Tratando-se de matéria de iniciativa reservada ao 
Prefeito Municipal, não poderia a Câmara de Vereadores tomar a 
iniciativa de legislar determinando que o Poder Executivo faça a 
publicação no seu site oficial do horário de funcionamento das 
unidades básicas de saúde, da quantidade de fichas de 
atendimento disponibilizadas à população e do horário de 
atendimento dos médicos. Existência de vícios formal e material, 
com afronta aos art. 8o, "caput", art. 10, art. 60, inc. II, "d", art. 82, 
inc. II, III e VII, art. 149, inc. I, II e III, e art. 154, inc. I e II, da 
Constituição Estadual. Ação declaratória de inconstitucionalidade 
julgada procedente. UNÂNIME. (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade N° 70062062567, Tribunal Pleno, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, 
Julgado em 09/03/2015). (Grifou-se).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO 
MUNICÍPIO DE VIAMÃO. INSTITUIÇÃO DE PROGRAMA DE 
HIGIENE BUCAL NA REDE DE ENSINO MUNICIPAL INICIATIVA 
DA CÂMARA DE VEREADORES. VÍCIO FORMAL. MATÉRIA 
RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO 
AOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA HARMONIA E 
INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. Deve ser declarada 
inconstitucional a Lei Municipal n.° 3.893, de 16 de agosto de 2011, 
de iniciativa da Câmara de Vereadores, a instituir programa de 
higiene bucal na rede de ensino, pois impõe atribuições à 
Secretaria Municipal da Educação e interfere na organização e
funcionamento da Administração, matéria de iniciativa do
Chefe do Poder Executivo. A inobservância das normas

3 Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmónicos entre si. o Legislativo, exercido pela 
Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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constitucionais de processo legislativo tem como consequência a 
inconstitucionalidade formal da lei impugnada, pois violados os 
princípios da simetria, da harmonia e independência entre os 
Poderes. Ofensa aos arts, 8o, 10, 60, 82 da Constituição Estadual e 
61 da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 
UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N° 70044693992, 
Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando 
Heemann Júnior, Julgado em 19/12/2011), (Grifou-se).

Não fosse suficiente, cita-se decisão do STF:

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie 
despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As 
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, 
em numerus clausus, no art. 61 da Constituição do Brasil -
matérias relativas ao funcionamento da administração pública.
notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder
Executivo. Precedentes.
[ADI 3.394, rei. min. Eros Grau, j. 2-4-2007, P, DJE de 15-8-2008.]

Desse modo, apesar de honrosa sob o ponto de vista material, a 
proposta não poderia ter sido apresentada por membro do Poder Legislativo, uma vez que 
a iniciativa para o projeto em questão compete apenas ao Chefe do Executivo, enquanto 
responsável pela organização administrativa e pelos serviços públicos municipais.

Por todo exposto, esta Procuradoria Legislativa ooina pela 
inviabilidade técnico-jurídica do PLL 046/2019, visto que a matéria é de iniciativa 
reservada do Chefe do Executivo, nos termos do artigo 61, § 1o, II, “b”, da CF/88, do artigo 
60, II, “d”, da CE/RS e do artigo 29, III, da Lei Orgânica Municipal.

É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho (RS), 29 de maiode 2019.

Mateus Fontana Casali 
Assessor JurídicoídaJUIesa Diretora 

OAB/RS y£.302
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